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Prefeitura do Município de Araraquara

                 Gabinete do Prefeito

Ofício nº 1213/2014                                                                             Em 17 de julho de 2014

 Ver substitutivo a partir de fls. 5
Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei.


A propositura normatiza o acesso de estudantes em procedimentos médicos e outros relacionados à saúde e dá outras providencias.


A discriminação e as perversas condições de sobrecarga das mulheres, em decorrência do acúmulo das funções sociais na casa, no trabalho e na comunidade, configuram as bases da desigualdade entre homens e mulheres, e disso decorrem vulnerabilidades e riscos diferenciados para a saúde destas.  Um grande desafio para o Sistema de Saúde Brasileiro é reconhecer e incorporar a concepção das relações de gênero, ou seja, as diferenças de poder e oportunidades para homens e mulheres em todas as práticas, tanto na gestão como na atenção e no cuidado à saúde. 


Esse tipo de desigualdade gera uma cultura de desequilíbrios que se reflete nas leis políticas e nas práticas sociais, o que aprofunda outras desigualdades, como a discriminação de classe, raça, etnia, idade, orientação sexual, e também afeta e fragiliza a saúde das mulheres. Assim, a desigualdade entre homens e mulheres envolve também o que chamamos de iniquidades, ou seja, situações de desigualdades decorrentes de fatores sociais que atuam de modo persistente e determinante sobre as condições de vida.


Todas essas ações marcaram de maneira contundente os formuladores de políticas públicas que devem estar atentos e sensíveis às mudanças que ocorrem na sociedade. De certa forma, a história da política de saúde da mulher traduz esse desafio tanto para os movimentos sociais, que vão refinando suas demandas, como para o Sistema de Saúde, que precisa se ajustar e acolher as novas demandas da população. 

Esta Lei tem como finalidade garantir o direito à Mulher à privacidade, permitindo o acesso de estudantes em consultas e exames ginecológicos e/ou consultas somente com a autorização da paciente. 

Diante do exposto, entendemos que a presente propositura esteja plenamente justificada e aguardamos que o texto que ora submete ao crivo dos poderes constituídos seja prontamente aprovado. 

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI Nº 161/14
 

 
Normatiza o acesso de estudantes em procedimentos médicos e outros relacionados à saúde e dá outras providencias.

Art. 1º Esta Lei normatiza o acesso de estudantes em procedimentos médicos e outros relacionados à saúde, em pacientes atendidos no sistema municipal de saúde.

Parágrafo único. Para efeito desta Lei entende-se como estudante os estagiários e os residentes da área médica.

Art. 2º Os pacientes e/ou responsáveis deverão ser previamente informados da presença dos estudantes nas unidades de saúde.

§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de Termo de Esclarecimento a todos os usuários do sistema de saúde do município das unidades de saúde utilizadas como campo de estágio e ensino.

§ 2º No referido termo deverá constar, além das informações da presença de estudantes, esclarecimento garantindo a possibilidade de recusa da presença dos mesmos durante o procedimento médico e de enfermagem.

§ 3º Caberá à Instituição de Ensino a colocação de dispositivo, em local visível, informando aos usuários sobre a presença de estudantes naquela unidade de saúde.

Art. 3º Os estudantes deverão estar sob a tutela de um supervisor/preceptor responsável pelos procedimentos de acordo com a Lei Federal nº 6.932/1981.

Parágrafo único. No caso específico dos residentes, suas atividades serão realizadas em consonância com as recomendações e diretrizes da Comissão Nacional de Residência Médica da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e recomendações da Associação Brasileira de Educação Médica e do Código de Ética Médica, considerando tratar-se de profissionais graduados e devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina.

Art. 4º Em casos de procedimentos ginecológicos e obstétricos será permitida a presença de até 02 (dois) estudantes.

Parágrafo único. Apenas em casos excepcionais, por interesse acadêmico, será permitida a presença de mais de 02 (dois) estudantes, com prévia autorização da paciente ou responsável.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 8.106, de 17 de dezembro de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 17 (dezessete) de julho de 2014 (dois mil e quatorze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

Ofício nº 1321/2014                                                                          Em 1º de agosto de 2014

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO FARIAS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Encaminho a Vossa Excelência o incluso Substitutivo ao Projeto de Lei nº 0161/14, que normatiza o acesso dos residentes, estudantes e estagiários no acompanhamento dos procedimentos médicos e outros relacionados à saúde, revoga a Lei Municipal nº 8.106, de 17 de dezembro de 2013 e dá outras providencias.



Esclarecemos que as alterações ocorridas no texto do referido Projeto foram necessárias para melhorar a consecução de seus objetivos, permanecendo a mesma justificativa anteriormente encaminhada.


Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 0161/2014

 
Normatiza o acesso dos residentes, estudantes e estagiários no acompanhamento dos procedimentos médicos e outros relacionados à saúde, revoga a Lei Municipal nº 8.106, de 17 de dezembro de 2013 e dá outras providencias.

Art. 1º Esta Lei normatiza o acesso dos estudantes e/ou estagiários da área da saúde em procedimentos médicos e outros relacionados à saúde, em pacientes atendidos no sistema municipal de saúde.

Art. 2º Os pacientes e/ou responsáveis deverão ser previamente informados da presença dos estudantes e estagiários nas unidades de saúde.
§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de Termo de Esclarecimento a todos os usuários do sistema de saúde do município das unidades de saúde utilizadas como campo de estágio e ensino.

§ 2º No referido termo deverá constar, além das informações da presença de estudantes e estagiários, esclarecimento garantindo a possibilidade de recusa da presença dos alunos durante o procedimento médico e de enfermagem.

§ 3º Caberá à Instituição de Ensino a colocação de dispositivo, em local visível, informando aos usuários sobre a presença de estudantes/estagiários naquela unidade de saúde.

Art. 3º Os estudantes e estagiários deverão estar sob a tutela de um supervisor/preceptor responsável pelos procedimentos de acordo com a Lei Federal nº 6.932/1981.

Parágrafo único. Em relação aos residentes, suas atividades serão realizadas em consonância com as recomendações e diretrizes da Comissão Nacional de Residência Médica da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação e recomendações da Associação Brasileira de Educação Médica e do Código de Ética Médica, considerando tratar-se de profissionais graduados e devidamente registrados no Conselho Regional de Medicina.

Art. 4º Em casos de procedimentos ginecológicos e obstétricos será permitida a presença de até 02 (dois) estudantes/estagiários.

Parágrafo único. Apenas em casos excepcionais, por interesse acadêmico, será permitida a presença de mais de 02 (dois) estudantes/estagiários, com prévia autorização da paciente ou responsável.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 8.106, de 17 de dezembro de 2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, ao 1º (primeiro) de agosto de 2014 (dois mil e quatorze).

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -

